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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS 

DE CONSULTORIA TRIBUTÁRIA PREVIDENCIÁRIA 

 

CONTRATO Nº 054/2026 

 

Pelo presente instrumento, de um lado, o MUNICÍPIO DE GUARANI, pessoa jurídica 

de direito público interno, inscrito no CNPJ sob nº 18.338.160/0001-00, com sede 

administrativa na Praça Antônio Carlos, nº 10, Bairro Centro, na cidade de Guarani, 

Estado de Minas Gerais - CEP: 36.160-000, neste ato representado pelo Prefeito 

Municipal, Sr. EMERSON PATRICK VIEIRA, doravante denominado simplesmente 

CONTRATANTE, e, de outro lado, JSL INTELIGÊNCIA TRIBUTÁRIA LTDA, 

pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº 37.145.181/0001-54, com 

sede na Rua Frei Conceição Veloso, nº 307, Bairro João Pinheiro, na cidade de Belo 

Horizonte, Estado de Minas Gerias - CEP: 30.530-300, neste ato representada por seu 

representante legal Sra. JOICE MACHADO SILVERIO, doravante denominada 

CONTRATADA, resolvem celebrar o presente CONTRATO ADMINISTRATIVO, 

mediante as cláusulas e condições seguintes, em consonância com a Inexigibilidade de 

Licitação nº 018/2026 e seus anexos. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO FUNDAMENTO LEGAL 

1.1. O presente contrato decorre de processo de Inexigibilidade de Licitação, com 

fundamento no Art. 74, inciso III, alínea “c”, da Lei Federal nº 14.133/2021, em razão 

da natureza predominantemente intelectual e técnica dos serviços, bem como da 

comprovada notória especialização da CONTRATADA, conforme documentação 

constante do processo administrativo, que demonstra a singularidade do objeto e a 

inviabilidade de competição. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO  

2.1. Constitui objeto do presente contrato a Contratação de serviços técnicos 

especializados a serem prestados por empresa com notória especialização em 

consultoria tributária previdenciária, consistentes na análise, revisão, enquadramento e 

regularização da alíquota do Risco Ambiental do Trabalho (RAT) e do Fator Acidentário 

de Prevenção (FAP), com a finalidade de identificar, apurar e recuperar valores 

recolhidos indevidamente pelo Município, mediante elaboração de estudos, retificações 
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de obrigações acessórias e protocolos de compensação ou restituição junto à Receita 

Federal do Brasil. 

 

2.2. Os serviços caracterizam-se como de natureza altamente técnica e especializada, 

compreendendo o ciclo de análise, revisão, regularização e recuperação de créditos 

previdenciários relacionados ao Risco Ambiental do Trabalho (RAT) e ao Fator 

Acidentário de Prevenção (FAP), por meio das seguintes atividades básicas: 

 Diagnóstico previdenciário inicial e levantamento das informações necessárias à 

análise dos enquadramentos do RAT e do FAP; 

 Análise técnica, documental e jurídica da legislação aplicável; 

 Verificação dos enquadramentos adotados pelo Município e dos recolhimentos 

previdenciários efetuados; 

 Identificação e apuração de créditos previdenciários; 

 Elaboração de estudos técnicos, pareceres, demonstrativos e memórias de 

cálculo; 

 Retificação de obrigações acessórias, quando necessária; 

 Instrução, protocolo e acompanhamento dos processos administrativos de 

compensação ou restituição; 

 Atendimento a diligências e solicitações dos órgãos competentes; 

 Apresentação de relatório final com resultados técnicos obtidos. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO REGIME DE EXECUÇÃO E LOCAL 

3.1. Os serviços serão executados de forma contínua e integrada, com autonomia 

operacional por parte da CONTRATADA, que atuará em estrita observância à legislação 

previdenciária vigente e diretrizes fixadas pela CONTRATANTE. 

 

3.2. A execução ocorrerá mediante utilização de sistemas eletrônicos, plataformas 

digitais e ferramentas necessárias à análise e tramitação dos procedimentos 

administrativos junto à Receita Federal do Brasil. 

 

3.3. Poderão ser realizadas atividades presenciais no Município de Guarani/MG, quando 

tecnicamente necessário e previamente solicitado pela Administração. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA E DOS PRAZOS 
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4.1. O prazo de vigência e de execução deste contrato é de 12 (doze) meses, contados a 

partir da data de sua assinatura, com eficácia na forma do artigo 105 da Lei nº 

14.133/2021. 

 

4.2. O prazo de execução poderá ser prorrogado mediante justificativa técnica, 

demonstração de vantajosidade e mútuo interesse das partes, nos termos da legislação 

regente. 

 

4.3. Eventuais impedimentos, ordens de paralisação ou suspensões contratuais ensejarão 

a prorrogação automática do cronograma pelo tempo correspondente, formalizada por 

meio de simples apostila. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO, DA MEDIÇÃO E DA FORMA DE 

PAGAMENTO 

5.1. A remuneração da CONTRATADA será calculada à razão de 20% (vinte por cento) 

sobre os valores efetivamente recuperados, compensados ou restituídos em favor do 

Município, estimando-se um incremento de aproximadamente R$ 1.200.000,00 (um 

milhão e duzentos mil reais), ficando o valor total da contratação limitado a R$ 

240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais). 

 

5.2. Os procedimentos de medição observarão, obrigatoriamente, os seguintes critérios 

cumulativos: 

1. Comprovação da efetiva recuperação ou compensação dos valores; 

2. Comprovação do ingresso financeiro ou abatimento tributário em favor do 

Município; 

3. Relatório técnico detalhado com memória de cálculo e demonstração do 

benefício econômico. 

5.3. O pagamento será efetuado em estrita conformidade com as medições homologadas 

e validadas pela CONTRATANTE, após a regular emissão e liquidação da respectiva 

nota fiscal. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA CORRELAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

6.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta da seguinte 

dotação orçamentária: 3.3.90.39.00.2.01.01.04.122.0003.2.0005 - Fonte: 1.500.000 - 

Descrição: DESENVOLVIMENTO DAS ATIVIDADES DO GABINETE.  
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CLÁUSULA SÉTIMA – DA GARANTIA CONTRATUAL 

7.1. Diante do modelo de risco integral assumido pela CONTRATADA, caracterizado 

pela remuneração por êxito e pela total ausência de desembolso inicial ou adiantamento 

por parte do Município, fica dispensada a prestação de garantia contratual, com fulcro 

no artigo 96 da Lei nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1. Executar os serviços técnicos especializados de consultoria tributária previdenciária 

com zelo técnico, eficiência e estrita observância à legislação aplicável e aos parâmetros 

do Termo de Referência. 

 

8.2. Realizar a análise, revisão, enquadramento e regularização do Risco Ambiental do 

Trabalho (RAT) e do Fator Acidentário de Prevenção (FAP), observando a legislação 

previdenciária vigente; 

 

8.3. Efetuar o levantamento, a análise documental e a apuração de eventuais créditos 

previdenciários decorrentes de recolhimentos indevidos ou realizados a maior pelo 

Município; 

 

8.4. Elaborar estudos técnicos, pareceres, relatórios, demonstrativos, memórias de 

cálculo e demais documentos necessários à execução do objeto contratado; 

 

8.5. Promover as retificações de obrigações acessórias que se fizerem necessárias para a 

adequada instrução dos procedimentos administrativos; 

 

8.6. Elaborar, protocolar e acompanhar os processos administrativos de compensação ou 

restituição junto à Receita Federal do Brasil, prestando os esclarecimentos e atendendo 

às diligências eventualmente exigidas pelos órgãos competentes; 

 

8.7. Manter o Município permanentemente informado acerca do andamento dos 

trabalhos e dos resultados obtidos, apresentando relatórios e informações sempre que 

solicitado; 

 

8.8. Disponibilizar profissionais qualificados e com experiência compatível com a 

natureza dos serviços contratados; 
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8.9. Corrigir, sem ônus para o Município, eventuais falhas, erros ou inconsistências 

identificadas nos trabalhos executados que sejam de sua responsabilidade; 

 

8.10. Manter sigilo sobre todos os documentos, dados e informações a que tiver acesso 

em razão da execução do contrato, utilizando-os exclusivamente para os fins 

contratados; 

 

8.11. Responsabilizar-se integralmente pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais, tributários, comerciais e demais obrigações decorrentes da execução contratual; 

 

8.12. Manter, durante toda a vigência do contrato, as condições de habilitação e 

qualificação exigidas para a contratação; 

 

8.13. Atender prontamente às solicitações da fiscalização contratual e fornecer todos os 

esclarecimentos necessários ao acompanhamento da execução do objeto; 

 

8.14. Apresentar relatório final contendo os serviços executados, os créditos apurados, 

as medidas adotadas e os resultados efetivamente alcançados. 

 

8.15. A CONTRATADA responderá pela qualidade técnica dos serviços prestados e pela 

veracidade das informações, cálculos, estudos e documentos produzidos no âmbito da 

execução contratual. 

 

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

9.1. Fornecer à CONTRATADA todas as informações, documentos, dados e 

esclarecimentos necessários à adequada execução dos serviços objeto do contrato; 

 

9.2. Disponibilizar acesso aos sistemas, documentos e demais elementos indispensáveis 

à realização das análises e procedimentos previstos na contratação, observadas as 

normas de segurança e controle interno; 

 

9.3. Designar servidor ou comissão responsável pelo acompanhamento e fiscalização da 

execução contratual; 

 

9.4. Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, comunicando à CONTRATADA 

eventuais irregularidades verificadas e exigindo sua correção, quando cabível; 
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9.5. Manifestar-se, em tempo hábil, sobre relatórios, estudos, pareceres e demais 

documentos apresentados pela CONTRATADA, quando necessário ao regular 

andamento dos trabalhos; 

 

9.6. Prestar as informações complementares e adotar as providências administrativas 

que lhe competirem para viabilizar a execução do objeto contratado; 

 

9.7. Efetuar o pagamento devido à CONTRATADA exclusivamente após o 

preenchimento dos requisitos de êxito e respectivo ingresso financeiro nos cofres 

públicos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

10.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução deste contrato caberão à Unidade 

Requisitante, por intermédio dos seguintes representantes designados: 

 

Função Contratual Nome do Responsável Cargo Público 

Fiscal do Contrato Henrique Delvaux Assessor de Gabinete 

Gestor do Contrato Emerson Patrick Vieira Prefeito Municipal 

 

10.2. O Fiscal exercerá a atribuição de anotação de ocorrências, conferência de 

habilitação, emissão de notificações de irregularidades e comunicação tempestiva ao 

Gestor do Contrato sobre atos que superem suas competências ordinárias, conforme 

preconiza a Lei nº 14.133/2021. 

 

10.3. O Gestor do Contrato coordenará os procedimentos, avaliará o desempenho da 

CONTRATADA com base nos indicadores e providenciará, se necessário, a instauração 

de processo administrativo para aplicação de sanções. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

11.1. É terminantemente vedada a subcontratação total do objeto deste contrato. 

 

11.2. Admite-se, em caráter excepcional e mediante prévia e expressa autorização por 

escrito do Município, a subcontratação parcial de atividades acessórias ou instrumentais 

(tais como digitalização de documentos e apoio administrativo básico), sendo vedada a 
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subcontratação das atividades técnicas essenciais relacionadas à análise, revisão, 

enquadramento e regularização do RAT e do FAP, bem como à apuração dos créditos 

previdenciários. 

 

11.3. A CONTRATADA responderá integral e solidariamente perante a Administração 

por todos os atos executados por eventuais subcontratados autorizados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PROTEÇÃO DE DADOS (LGPD) 

12.1. As partes comprometem-se a observar a Lei Geral de Proteção de Dados (Lei nº 

13.709/2018), garantindo o tratamento adequado de dados pessoais e fiscais 

eventualmente acessados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL 

13.1. Dada a natureza predominantemente intelectual e digital do objeto, a 

CONTRATADA obriga-se a adotar práticas sustentáveis de gestão documental 

eletrônica, minimizando o uso de papel, impressões e deslocamentos físicos 

desnecessários, em consonância com os critérios de eficiência administrativa. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, garantida a prévia defesa 

e o contraditório, a CONTRATANTE poderá aplicar à CONTRATADA as sanções 

previstas no artigo 156 da Lei nº 14.133, de 2021, reguladas de forma proporcional à 

gravidade da infração. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PUBLICIDADE E EFICÁCIA 

15.1. O extrato do presente contrato e de seus eventuais termos aditivos será publicado 

no Diário Oficial dos Municípios Mineiros (AMM), em conformidade com a legislação 

vigente, servindo como ato de publicidade e eficácia do instrumento. 

 

15.2. A Administração providenciará o registro ou a divulgação dos dados da 

contratação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) nos termos da 

obrigatoriedade legal vigente e operacionais das plataformas de integração utilizadas 

pelo Município, considerando a natureza de valor variável e a remuneração exclusiva 

por êxito do objeto contratado. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO 

16.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Guarani/MG para dirimir quaisquer dúvidas ou 

litígios decorrentes da execução deste contrato, com renúncia expressa a qualquer outro 

por mais privilegiado que seja. 

 

Para firmeza e validade do que foi pactuado, as partes assinam o presente instrumento 

em duas vias de igual teor e forma. 

Guarani-MG, 23 de junho de 2026. 

 

_________________________________________ 

EMERSON PATRICK VIEIRA 

PREFEITO MUNICIPAL 

MUNICÍPIO DE GUARANI 

 

 

_________________________________________ 

JOICE MACHADO SILVERIO 

SÓCIA ADMINISTRADORA 

JSL INTELIGÊNCIA TRIBUTÁRIA LTDA 

 

TESTEMUNHAS 

 

NOME COMPLETO: 

CPF: 

ASSINATURA: 

  

NOME COMPLETO: 

CPF:    

ASSINATURA: 


